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20231º Semestre

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO - Em milhares de Reais

ATIVO Nota 30/06/2023 31/12/2022
Circulante
Disponibilidades 8 1.397 355
Ativos financeiros 9 105.733 79.384
Instrumentos financeiros 9.1 60.414 55.701
Outros ativos financeiros 9.2 45.319 23.683
Ativos fiscais 10 423 171
Outros créditos 11 5.174 6.672
Adiantamentos 11.1 5.174 6.672
Total do ativo circulante 112.727 86.582
Não circulante
Ativos financeiros 9 339.416 229.451
Instrumentos financeiros 9.1 16.166 11.979
Outros ativos financeiros 9.2 338.415 229.632
(–) Provisão para perdas associadas ao risco de crédito 9.2 (15.165) (12.160)
Outros valores e bens 12 16.268 24.939
Outros créditos 615 466
Diversos 615 466
Total do ativo não circulante 356.299 254.856
Permanente
Imobilizado 4.294 2.612
Imobilizado de uso 13.1 9.713 7.722
(–) Depreciação acumulada (5.419) (5.110)
Intangível 31.332 33.419
Intangível 13.2 33.986 33.936
(–) Amortização acumulada (2.654) (517)
Total do ativo permanente 35.626 36.031
TOTAL DO ATIVO 504.652 377.469

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 30/06/2023 31/12/2022
Circulante
Passivos financeiros 30.785 27.271
Taxa administrativa a apropriar 14 30.785 27.271
Outros passivos 62.431 86.973
Sociais e estatutárias – 35.143
Fiscais e previdenciárias 15 14.187 11.818
Passivos diversos 16 48.244 40.012
Total do passivo circulante 93.216 114.244
Não circulante
Passivos financeiros 14 244.009 160.036
Contingências 17 1.756 1.581
Recursos não procurados 18 1.756 2.013
Passivos diversos 16 989 24
Total passivo não circulante 248.510 163.654
Patrimônio líquido
Capital social 19.1 27.977 27.977
Reserva legal 19.2 5.595 5.595
Lucros Acumulados 19.3 129.354 65.999
Total do patrimônio líquido 162.926 99.571

  
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 504.652 377.469

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO SEMESTRE
PERÍODO DE 01 DE JANEIRO A 30 DE JUNHO - Em milhares de Reais

Nota 30/06/2023 30/06/2022
Receitas da Intermediação Financeira
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 4.094 2.799
Resultado da Intermediação Financeira 4.094 2.799
Outras receitas/Despesas Operacionais
Receita de prestação de serviços 20 254.423 159.667
Despesas com pessoal 21 (24.444) (20.808)
Despesas administrativas 22 (107.695) (51.682)
Outras receitas/despesas operacionais, líquidas 23 506 572

122.790 87.749
Provisões
(–) Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (3.005) (4.502)

(3.005) (4.502)
Resultado antes dos impostos e participações 123.879 86.046
Imposto de renda e contribuição social 24 (27.159) (27.562)
Participação nos lucros 25 (2.365) (1.970)
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 94.355 56.514
Lucro líquido por lote de mil ações 9,58 5,74
Quantidade de ações no período 9.844.920 9.844.920

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DO SEMESTRE
PERÍODO DE 01 DE JANEIRO A 30 DE JUNHO - Em milhares de Reais

30/06/2023 30/06/2022
Lucro líquido do período 94.355 56.514
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do período 94.355 56.514

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PERÍODO DE 01 DE JANEIRO A 30 DE JUNHO - Em milhares de Reais

Capital social Reserva legal Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2021 19.943 4.160 15.613 39.716
Lucro líquido do período – – 56.514 56.514
Distribuição de dividendos – – (41.507) (41.507)
Em 30 de junho de 2022 19.943 4.160 30.620 54.723
Em 31 de dezembro de 2022 27.977 5.595 65.999 99.571
Lucro líquido do período – – 94.355 94.355
Distribuição de dividendos – – (31.000) (31.000)
Em 30 de junho de 2023 27.977 5.595 129.354 162.926

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PERÍODO DE 01 DE JANEIRO A 30 DE JUNHO - Em milhares de Reais

30/06/2023 30/06/2022
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do período 94.355 56.514
Ajustado por:
 Depreciação e amortização 1.381 329
 Realização ágio incorporação 1.147 –
 Imposto de renda e contribuição social 27.159 27.562
 Constituição de provisão (reversão) para contingências 175 172
 Provisão para participação nos lucros 2.365 1.970
 Provisão para viagens de incentivo comercial 1.090 3.641
 Provisão para perdas de crédito de liquidação duvidosa 3.005 4.502
Variações nos ativos e passivos
 Instrumentos financeiros (8.900) (1.014)
 Outros ativos financeiros (121.748) (60.691)
 Ativos fiscais e outros créditos 1.273 (2.089)
 Sociais e estatutárias (35.144) –
 Fiscais e previdenciárias 1.115 860
 Passivos financeiros 87.487 101.417
 Recursos não procurados (256) (66.813)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (25.905) (25.409)
 Outras obrigações 5.567 2.904
Caixa Líquido Gerado Pelas Atividades Operacionais 34.166 43.855
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições de Imobilizado/Intangível (2.340) (2.807)
Baixas de Imobilizado/Intangível 216 –
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimento (2.124) (2.807)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Distribuição de Dividendos (31.000) (41.507)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Financiamento (31.000) (41.507)
Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.042 (459)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 355 635
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 1.397 176
Variação das disponibilidades 1.042 (459)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DAS VARIAÇÕES  
NAS DISPONIBILIDADES DE GRUPOS DE CONSÓRCIOS  

PERÍODO DE 01 DE JANEIRO A 30 DE JUNHO - Em milhares de Reais

Disponibilidades no Início do Período
1º semestre/ 

2023
1º semestre/ 

2022 Acumulado
Depósitos Bancários 559 978
Aplicações Financeiras do Grupo 60.640 71.214
Aplicações financeiras Vinculadas a Contemplações 697.549 686.787

758.748 758.979
(+) Recursos Coletados
Contribuições para Aquisição de Bens 1.200.113 1.081.069 7.402.975
Taxa de Administração 361.470 307.590 2.329.274
Contribuições ao Fundo de Reserva 8.050 7.518 46.462
Rendimentos de Aplicações Financeiras 37.333 40.939 170.618
Multas e Juros Moratórios 1.847 1.666 9.421
Prêmios de Seguros 4.082 3.555 34.500
Custas Judiciais 2.230 2.433 9.898
Reembolso de Despesas de Registro 889 735 4.918
Outros 3.312 11.418 1.505

1.619.326 1.456.923 10.009.571
(–) Recursos Utilizados
Aquisição de Bens (1.109.567) (1.095.458) (6.715.894)
Taxa de Administração (362.397) (309.665) (2.329.267)
Multas e Juros Moratórios (852) (825) (4.548)
Prêmios de Seguros (3.964) (3.513) (33.663)
Custas Judiciais (2.684) (2.690) (10.900)
Devolução a Consorciados Desligados (12.425) (32.928) (36.071)
Despesas de Registro de Contrato (876) (723) (4.859)
Outros (12.073) (11.352) (1.133)

(1.504.838) (1.457.154) (9.136.335)
Disponibilidades no Fim do Período
Caixa e Equivalente a Caixa 2.597 559 2.597
Aplicações Financeiras do Grupo 60.499 60.640 60.499
Aplicações Financeiras Vinculadas 
 a Contemplações 810.140 697.549 810.140

873.236 758.748 873.236
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DOS RECURSOS DE CONSÓRCIO EM 30 DE JUNHO - Em milhares de Reais

Ativo
Circulante 30/06/2023 31/12/2022
Depósitos Bancários 2.597 559
Aplicações Financeiras 870.639 758.189
Bens Retomados ou Devolvidos 5.580 8.695
Direitos Junto a Consorciados Contemplados 2.787.656 2.536.050

3.666.472 3.303.493
Compensação
Previsão Mensal de Recursos a Receber de Consorciados 142.395 131.094
Contribuições Devidas ao Grupo 27.217.448 23.768.078
Valor dos Bens ou Serviços a Contemplar 26.566.004 23.182.178

53.925.847 47.081.350
TOTAL DO ATIVO E COMPENSAÇÃO 57.592.319 50.384.843

Passivo
Circulante 30/06/2023 31/12/2022
Obrigações com Consorciados 2.211.830 2.019.972
Valores a Repassar 59.868 54.567
Obrigações por Contemplações a Entregar 810.140 697.549
Obrigações com a Administradora 1.113 5.794
Recursos a Devolver a Consorciados 472.315 432.208
Recursos do Grupo 111.206 93.404

3.666.472 3.303.494
Compensação
Recursos Mensais a Receber de Consorciados 142.395 131.094
Obrigações do Grupo por Contribuições 27.217.448 23.768.077
Bens ou Serviços a Contemplar - Valor 26.566.004 23.182.178

53.925.847 47.081.349
TOTAL DO PASSIVO E COMPENSAÇÃO 57.592.319 50.384.843

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 30 DE JUNHO - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A ADEMICON Administradora de Consórcios S.A. (“ADEMICON”), constituída sob a forma de 
sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade Curitiba - Paraná, tem por objetivo 
a exploração do ramo de administração de grupos de consórcios de bens imóveis, veículos 
leves e pesados e outros, mediante a captação de poupança popular na sistemática de 
consórcio, nos termos da Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 1971. A ADEMICON surgiu a 
partir da fusão da ADEMILAR Administradora de Consórcios S.A., e da CONSEG 
Administradora de Consórcios S.A., pela sinergia e complementariedade das atividades, visto 
que ambas as empresas eram administradoras de consórcio, sendo a primeira focada em 
consórcio de investimento imobiliário e a última, administradora de consórcio focada em 
veículos leves e pesados, posicionando, assim, a ADEMICON no mercado como a maior 
administradora independente de consórcios do Brasil. O processo de fusão foi concluído em 29 
de novembro de 2021, quando então a ADEMICON Administradora de Consórcios S.A. passou 
a ser constituída da seguinte forma: i. Eleição dos membros da Diretoria, cujo mandato se 
estende até a posse dos que forem nomeados na Assembleia Geral Ordinária de 2024: Tatiana 
Schuchovsky Reichmann - Diretora Presidente; Guilherme Mei Carrasco - Diretor Financeiro; 
Maria Fernanda Schuchovsky Gruber - Diretora de Operações. ii. Acionista Controladora: 
ADEMICON Participações S.A.: Na data de 31 de dezembro de 2022, visando o ganho de 
benefícios administrativos, econômicos e financeiros e, ao mesmo tempo, permitindo a 
realocação de ativos e passivos com maior eficiência, como parte de uma reestruturação 
societária, a ADEMICON finalizou um processo de incorporação reversa da ADEMICON 
Participações S.A., até então, sua acionista controladora. Os principais benefícios esperados a 
partir desta operação estão descritos a seguir: • Racionalização e simplificação da estrutura 
societária, e, consequentemente, a consolidação e redução de gastos e despesas operacionais 
combinadas; • União dos recursos empresariais e patrimônios envolvidos na operação das 
Partes, permitindo a melhor gestão de operações, de ativos e de fluxos de caixa, resultando, 
assim, na otimização do emprego dos recursos operacionais e financeiros e, por consequência, 
na obtenção de maiores benefícios para as atividades sociais desempenhadas pelo grupo 
econômico; e • Racionalização e simplificação da gestão, de modo a contribuir para a futura 
expansão dos negócios sociais combinados. As principais etapas deste processo de 
incorporação estão descritas a seguir: a) Do processo de incorporação reversa: Em 
31/12/2022 foi elaborado o Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido Contábil, apurado por 
meio dos livros contábeis, elaborado pela Muller & Prei Auditores Independentes S/S, com o 
objetivo de avaliar os saldos do patrimônio líquido contábil na respectiva data-base, da 
ADEMICON Participações S.A., empresa incorporada reversamente pela ADEMICON 
Administradora de Consórcios S.A. A avaliação foi realizada pelo valor contábil dos bens, 
direitos e obrigações refletidos no balanço-base da Incorporada, apurado de acordo com os 
princípios fundamentais de contabilidade, considerando-se, para tanto, o balanço patrimonial 
da Incorporada datado de 30 de novembro de 2022 (“Data-Base”), bem como os seus 
respectivos livros e registros contábeis, fiscais, analíticos e auxiliares, com determinados 
ajustes pró-forma decorrentes dos seguintes eventos subsequentes à Data-Base: • Distribuição 
de dividendos intermediários, com base no lucro líquido apurado no balanço patrimonial da 
Incorporada levantado em 30 de novembro de 2022, aprovada pelo Conselho de Administração 
da Incorporada em reunião realizada em 31 de dezembro de 2022 (“Distribuição de 
Dividendos”). Valor Atribuído: Conforme Laudo de Avaliação, a Empresa Avaliadora concluiu, 
com base nos trabalhos efetuados, que o montante de R$ 74.597.184,45 (setenta e quatro 
milhões, quinhentos e noventa e sete mil, cento e oitenta e quatro reais e quarenta e cinco 

centavos) representa, em todos os aspectos relevantes, o valor contábil do patrimônio líquido 
da Incorporada (“PL Incorporada”), na Data-Base, incorporado pela Incorporadora. Do 
montante do PL Incorporado, R$ 66.563.393,27 (sessenta e seis milhões, quinhentos e 
sessenta e três mil, trezentos e noventa e três reais e vinte e sete centavos) representa o valor 
da participação societária detida pela Incorporada na Incorporadora, avaliada pelo método da 
equivalência patrimonial na Data-Base, descontado do montante do PL Incorporada para fins 
da Operação. Dessa forma, o valor do ativo líquido da Incorporada, já descontado o valor da 
participação societária detida pela Incorporada na Incorporadora e outros ajustes aplicáveis, 
ficou equivalente a R$ 8.033.791,18 (oito milhões, trinta e três mil, setecentos e noventa e um 
reais e dezoito centavos) sendo utilizado para aumento de Capital na Incorporadora, e o valor 
de R$ 181.409,98 (cento e oitenta e um mil, quatrocentos e nove reais e noventa e oito 
centavos) transferido para a Reserva de Lucros Acumulados da Incorporadora. (“Acervo 
Líquido”). Ágio (goodwill): Foram realizados ajustes contábeis decorrentes da contabilização de 
ágio, por meio da baixa no montante de R$ 67.467.790,41 (sessenta e sete milhões, 
quatrocentos e sessenta e sete mil, setecentos e noventa reais e quarenta e um centavos), 
equivalente a aproximadamente 66% (sessenta e seis por cento) do ágio (Goodwill) registrado 
na Incorporada. Diante disso, será feito aproveitamento fiscal na proporção de 34% aplicado 
sobre o montante do ágio anteriormente registrado, representado pelo montante de  
R$ 22.939.089,53 (vinte e dois milhões, novecentos e trinta e nove mil e oitenta e nove reais e 
cinquenta e três centavos) cuja apropriação se dará no prazo total de 60 meses. Variações 
Patrimoniais: A Incorporadora absorveu as variações patrimoniais relativas ao patrimônio 
líquido da Incorporada que ocorreram entre a Data-Base (que já considera os ajustes 
decorrentes dos Eventos Pró-Forma, conforme indicado no Laudo de Avaliação) e a data da 
efetiva realização da Operação, observado que, tanto as variações patrimoniais positivas, 
quanto as variações patrimoniais negativas que ocorreram entre a Data-Base e a data da 
efetiva realização da Operação, foram reconhecidas no patrimônio líquido da Incorporadora, 
conforme o caso. Variação Patrimonial da Incorporadora: A Operação acarretou a variação 
patrimonial da Incorporadora no montante do Acervo Líquido, mediante a emissão de 9.844.920 
(nove milhões, oitocentas e quarenta e quatro mil, novecentas e vinte) novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, no valor de aproximadamente R$ 0,816034176 cada uma, 
sendo que o Acervo Líquido foi alocado ao capital social da incorporadora. Composição do 
Capital Social da Incorporadora Após a Operação: Em razão da Incorporação, o capital social 
da Incorporadora passou ser representado pelo montante de R$ 27.976.705,50 (vinte e sete 
milhões, novecentos e setenta e seis mil, setecentos e cinco reais e cinquenta centavos) ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. b) Processo de ingresso da acionista 
controladora: No contexto descrito, e após a incorporação reversa da ADEMICON 
Participações S.A. pela ADEMICON Administradora de Consórcios S.A., ainda na data de  
31 de dezembro de 2022, foi feita a contribuição de ações da ADEMICON Administradora de 
Consórcios S.A. na ADEMICON Crédito Serviços e Consultoria S.A., que passou então a deter 
100% de participação no capital social da ADEMICON Administradora de Consórcios S.A.  
O Plano de Opção de Compra de Ações da Incorporada, aprovado em assembleia geral 
extraordinária realizada em 02 de dezembro de 2021 (“Plano de Opção”), permanecerá vigente 
de acordo com os seus termos e condições atuais, assumindo a ADEMICON Crédito Serviços 
e Consultoria S.A., na qualidade de cessionária, todos os passivos, ativos e obrigações 
decorrentes do Plano de Opção, inclusive em decorrência dos contratos de outorga celebrados 
entre a Incorporada e beneficiários do plano (“Transferência do Plano de Opção” e, em conjunto 
com a Distribuição de Dividendos, os “Eventos Pró-Forma”).

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações 
financeiras da ADEMICON Administradora de Consórcios S.A., correspondentes ao semestre findo em 30 de junho de 2023, compreendendo 
o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa. Compreendem também, as demonstrações consolidadas dos recursos de consórcios e as variações consolidadas nas disponibilidades 
de grupos de consórcios referentes ao semestre. As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras e estão 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes. Estas demonstrações financeiras estão em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A ADEMICON tem a missão de administrar 
e operar grupos de consórcio com as marcas ADEMICON, IVECO, NEW HOLLAND, LIBRELATO, MITSUBISHI e SUZUKI, entre outras, que 
consolida nosso trabalho há mais de 30 anos.
A ADEMICON atualmente possui 143 grupos em andamento, com 167.025 cotas ativas. No primeiro semestre de 2023, a ADEMICON registrou 
o resultado líquido de R$ 94.3555, e patrimônio líquido em 30 de junho de 2023 de R$ 162.924. O primeiro semestre de 2023 foi marcado pelo 
atingimento do recorde de venda da história da ADEMICON, totalizando um volume de R$ 8,1 bilhões, que representa 41,6% de crescimento 
com relação ao mesmo período do ano anterior.
O período foi marcado por uma série de iniciativas de promoção do produto consórcio e da ADEMICON, por meio de campanhas  
de marketing e eventos comerciais. Dentre as campanhas com maior visualização, destacam-se a participação no BBB23, programa  
de maior audiência televisiva no Brasil, em eventos-chave no programa, consolidando a propagação da marca nas diversas mídias  
das plataformas Globo.
Com relação aos eventos comerciais, a ADEMICON marcou presença em feiras referências no mercado agropecuário e de infraestrutura, como 
na Expodireto (RS), Show Safra (MT), Agrishow (SP) e na 5º ENICS (Encontro Nacional de Inovação e Construção a Seco).  
A participação em todos estes eventos faz parte da estratégia da Administradora em manter e expandir a consolidação da marca  
no mercado nacional.

Resumo - Principais Destaques (1S23)

Produção

Aumento de 42% versus o 1S22
R$ 8,1 bilhões

Lucro Líquido

Aumento de 59% versus o 1S22
R$ 94,4 milhões

Inadimplência

-1,2 p.p versus o 1S22
14,0% 58,7%

Receita Líquida
R$ 258,5 milhões

Resultado antes de Tributação
R$ 123,9 milhões

Retenção Histórica (%)

+0,7 p.p versus o 1S22

O 1S23 também foi marcado pela consolidação de novas parcerias junto a grandes instituições para comercialização do produto ADEMICON. 
Neste semestre, a Administradora concluiu as negociações para fechamento de parcerias junto ao Banco Votorantim, Compre Náutica e Santos 
Futebol Clube - empresas que comercializarão o produto ADEMICON por meio da experiência digital personalizada a cada uma das parcerias.
Agradecemos nossos clientes consorciados e aos fornecedores pela confiança e credibilidade demonstrados; ao nosso controlador, a 
ADEMICON Crédito, Serviços e Consultoria S.A. e aos nossos colaboradores e parceiros representantes, pela contínua dedicação, 
profissionalismo e compromisso com que conduziram suas atividades à estratégia de negócios da Administradora.
Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Curitiba, 24 de agosto de 2023
Os Administradores
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 30 DE JUNHO DA ADEMICON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S.A. - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

2. BASES DE PREPARAÇÃO

2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (Bacen), específicas para as administradoras de consórcios, que 
incluem as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações Lei nº 6.404/76, 
alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 bem como a Resolução BCB nº 
2 de 12 agosto de 2020, e estão apresentadas em conformidade com o COSIF - Plano Contábil 
das Instituições Financeiras, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aplicáveis. Na elaboração das demonstrações 
Consolidadas das Variações nas Disponibilidades de Grupos de Consórcios, a coluna semestre 
representa os valores coletados e utilizados no período, e a coluna valor acumulado, representa 
os valores coletados e utilizados desde o início dos grupos de consórcios em andamento. A 
emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 15 de agosto 
de 2023. 2.2 Declaração de continuidade: A Administração considera que a ADEMICON 
possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro e não tem conhecimento de 
nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de 
continuar operando. 2.3 Moeda funcional, de apresentação e transações em moeda 
estrangeira: A moeda funcional da ADEMICON é o Real, mesma moeda de apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As transações em moeda estrangeira, 
quando aplicável, são convertidas para a moeda funcional utilizando a taxa de câmbio nas 
datas de cada de transação. Os saldos das transações patrimoniais são convertidos nas datas 
de fechamento dos balanços. Os ganhos e perdas de variação cambial resultantes da 
liquidação de ativos ou passivos contratados em moeda estrangeira são reconhecidos na 
demonstração do resultado do exercício conforme o regime de competência. 2.4 Convergência 
às normas internacionais de contabilidade: O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emite pronunciamentos e interpretações contábeis alinhadas às normas internacionais 
de contabilidade e aprovadas pela CVM. O CMN e o Banco Central do Brasil aprovaram os 
seguintes pronunciamentos, observados integralmente pela ADEMICON, sempre que 
aplicável:
PRONUNCIAMENTO CPC RESOLUÇÃO:
CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro Resolução BCB n° 120/2021
CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos Resolução BCB n° 120/2021
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa Resolução BCB nº 2/2020
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas Resolução BCB nº 2/2020
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações Resolução BCB nº 8/2020
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança 
 de Estimativa e Retificação de Erro Resolução BCB nº 120/2021
CPC 24 - Evento Subsequente Resolução BCB nº 2/2020
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes Resolução BCB nº 9/2020
CPC 28 - Propriedade para Investimento Resolução BCB n° 170/2021
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados Resolução BCB nº 59/2020
CPC 41 - Resultado por Ação Resolução BCB nº 2/2020
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo Resolução BCB nº 120/2021
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente Resolução BCB n° 120/2021
2.5 Normas recentemente emitidas, aplicáveis ou a serem aplicadas em períodos 
subsequentes: Resolução BCB nº 120, 27/07/2021: Dispõe sobre os princípios gerais para 
reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis pelas administradoras de 
consórcio e pelas instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil e sobre os procedimentos específicos para a aplicação desses princípios pelas 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. Altera a forma de reconhecimento das receitas de prestação de serviço, as quais eram 
contabilizadas no momento do recebimento da contraprestação, e agora passam ser 
contabilizadas à medida que os serviços são prestados (quando a obrigação de performance é 
satisfeita), determinando a adoção prospectiva do Pronunciamento Técnico CPC 47.  
Essa resolução entrou em vigor de forma prospectiva a partir de 1º de janeiro de 2022. 
Instrução normativa BCB nº 156, 19/10/2021: Dispõe sobre os critérios e os procedimentos 
contábeis a serem observados pelas administradoras de consórcio autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil na escrituração dos grupos de consórcio. Essa resolução entrou 
em vigor a partir de 1º de janeiro de 2022. Instrução normativa BCB nº 187, 25/11/2021: 
Revoga a exigência do reconhecimento das despesas de comissão de venda de quotas de 
consórcio no resultado quando da realização da venda, conforme definido pela Carta Circular 
nº 2.598/1995. Desta forma, as despesas de comissão passaram a ser registradas pelo regime 
de competência, observado o disposto no CPC 47. Essa alteração entrou em vigor de forma 
prospectiva a partir de 1º de janeiro de 2022. Resolução BCB nº 178, 19/01/2022: Dispõe 
sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil contratadas 
pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2025. 
Resolução BCB nº 219, 30/03/2022: Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das 
relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas administradoras de consórcio e pelas 
instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Esta 
Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2025, exceto os artigos 24 e 67 a 69, os quais 
entraram em vigor em 1º de maio de 2022. Instrução Normativa BCB nº 282, 27/04/2022: 
Estabelece os modelos de documentos nº 6 - Demonstração dos Recursos de Consórcio e nº 
7 - Demonstração das Variações das Disponibilidades de Grupos do Padrão Contábil das 
Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Cosif). Esta instrução normativa entrou em 
vigor em 1º de julho de 2022. Resolução BCB nº 285, 19/01/2023: Dispõe sobre a constituição 
e o funcionamento de grupos de consórcio. Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 
2024. Resolução BCB nº 310, 12/04/2023: Altera a Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 
2020, que consolida os critérios gerais para elaboração e divulgação de demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas pelas administradoras de consórcio e pelas instituições 
de pagamento e os procedimentos para elaboração, divulgação e remessa de demonstrações 
financeiras que devem ser observados pelas instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Esta Resolução entra em vigor em 1º de 
julho de 2023. Resolução BCB n° 320 de 31/05/2023: Altera a Resolução BCB nº 92, de 6 de 
maio de 2021, que dispõe sobre a utilização do Padrão Contábil das Instituições Reguladas 
pelo Banco Central do Brasil (COSIF) pelas administradoras de consórcio e instituições de 
pagamento e sobre a estrutura do elenco de contas do COSIF a ser observado pelas 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. Esta Resolução entra em vigor em 1º de julho de 2023, quanto ao inciso II do art. 2º; e 
em 1º de janeiro de 2025, quanto aos demais dispositivos. A Administração da ADEMICON 
está procedendo a análise quanto aos impactos destas alterações sobre suas operações, e fará 
a adequação à medida que for identificada sua aplicabilidade. Não há outras normas ou 
resoluções com impactos materiais sobre as demonstrações financeiras da ADEMICON.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

Dentre os principais procedimentos adotados para a elaboração das demonstrações financeiras 
da administradora e consolidadas dos grupos de consórcio, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, associadas às normas e instruções específicas do Banco Central 
do Brasil, destacamos os seguintes: 3.1 Administradora: 3.1.1 Disponibilidades: 
Representadas por caixa e equivalentes de caixa. Caixa compreende numerário em espécie e 
depósitos bancários disponíveis. Equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto 
prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 3.1.2 Ativos financeiros: 
3.1.2.1 Instrumentos financeiros: Correspondem a títulos e valores mobiliários adquiridos, que 
devem ser registrados pelo valor efetivamente pago e classificados nas seguintes categorias: 
títulos para negociação, títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento. A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e será 
determinada no reconhecimento inicial. Conforme a Circular nº 3.068/01, do Banco Central do 
Brasil, são classificados nas seguintes categorias:  a) Títulos para negociação: devem ser 
classificados nessa categoria aqueles adquiridos com o propósito de serem ativa e 
frequentemente negociados. b) Títulos mantidos até o vencimento: devem ser classificados 
nessa categoria aqueles títulos e valores mobiliários, exceto ações não resgatáveis, para os 
quais haja intenção e capacidade financeira da instituição de mantê-los em carteira até o 
vencimento. c) Títulos disponíveis para venda: devem ser classificados nessa categoria aqueles 
que não enquadrados nas categorias descritas anteriormente. Os instrumentos financeiros 
mantidos pela ADEMICON em 30 de junho de 2023 estão representados por cotas de fundos 
de investimento, títulos de renda fixa e debêntures, classificados de acordo com a circular 
3.068/01 do Banco Central do Brasil. 3.1.2.2 Outros ativos financeiros: São instrumentos que 
podem se apresentar como direito contratual de receber caixa ou equivalente, direito de 
receber outro ativo financeiro ou trocar um instrumento financeiro com outra entidade em 
condições potencialmente favoráveis, ou ainda, receber instrumentos de capital da própria 
entidade. Em 30 de junho de 2023 outros ativos financeiros mantidos pela ADEMICON estão 
representados pelos saldos de taxas de administração a receber (Nota 3.1.10), cotas 
comercializadas a receber e comissões a apropriar (Nota 3.1.11). Se o prazo de recebimento 
destes saldos for equivalente a um ano (12 meses) ou menos, serão classificados no ativo 
circulante, caso contrário serão apresentados no ativo não circulante. 3.1.3 Outros créditos: 
Representam direitos a receber que não são provenientes da prestação de serviços de 
administração de grupos de consórcio. Esses saldos são inicialmente reconhecidos pelo valor 
justo das transações, deduzidos das provisões para perdas calculadas, quando aplicável. Se o 
prazo de recebimento destes saldos for equivalente a um ano (12 meses) ou menos, serão 
classificados no ativo circulante, caso contrário serão apresentados no ativo não circulante. 
3.1.4 Imobilizado e Intangível: 3.1.4.1 Imobilizado: São registrados no ativo imobilizado de 
uso os bens tangíveis próprios e as benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros, destinados 
à manutenção das suas atividades ou que tenham essa finalidade por período superior a um 
exercício social. Os ativos imobilizados de uso devem ser reconhecidos pelo valor de custo, que 
compreende: a) O preço de aquisição ou construção à vista, acrescido de eventuais impostos 
de importação e impostos não recuperáveis sobre a compra; b) Os demais custos diretamente 
atribuíveis, necessários para colocar o ativo no local e condição para o seu funcionamento; c) 
A estimativa inicial dos custos de desmontagem e remoção do ativo e de restauração do local 
em que está localizado, caso a instituição assuma a obrigação de arcar com tais custos quando 
da aquisição do ativo. A depreciação é calculada pelo método linear, a partir de taxas 
estabelecidas em função do tempo de vida útil, fixado de acordo com a categoria, características 
e uso dos bens. 3.1.4.2 Intangível: São registrados no ativo intangível, ativos não monetários 
identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela entidade, destinados à 
sua manutenção ou exercidos com essa finalidade: a) Ativo não monetário: que não seja 
representado por unidades de moeda mantidas em caixa e que não possa ser recebido em um 
número fixo ou determinado de unidades de moeda; b) Ativo identificável: (i) Que possa ser 
separado da instituição e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, individualmente 
ou juntamente com um contrato, ativo ou passivo relacionado, independente da intenção de uso 
pela instituição; ou (ii) Que resulte de direitos contratuais ou outros direitos legais, 
independentemente de tais direitos serem transferíveis ou separáveis da instituição ou de 
outros direitos e obrigações; e c) Ativo desenvolvido: resulta da aplicação dos resultados de 

pesquisa ou de outros conhecimentos em plano ou projeto que vise à produção de materiais, 
dispositivos, produtos, processos, sistemas ou serviços novos ou substancialmente 
aprimorados, antes do início da sua produção comercial ou do seu uso. 3.1.5 Passivos 
financeiros: São considerados passivos financeiros: a) Obrigação contratual de entregar 
dinheiro ou outro ativo financeiro para outra entidade ou trocar ativos financeiros ou passivos 
financeiros com outra entidade em condições que sejam potencialmente desfavoráveis à 
própria entidade; b) Contrato a ser ou que possa ser liquidado com instrumento de capital 
próprio da entidade e que seja instrumento financeiro não derivativo para o qual a entidade 
esteja ou possa estar obrigada a entregar um número variável de instrumentos de capital 
próprio da entidade; ou instrumento financeiro derivativo a ser ou que possa ser liquidado por 
outra forma que não pela troca de um valor fixo em dinheiro ou outro ativo financeiro por um 
número fixo de instrumento de capital próprio da entidade. Em 30 de junho de 2023 passivos 
financeiros mantidos pela ADEMICON estão representados pelos saldos de taxas de 
administração a apropriar (Nota 3.1.10). Se o prazo de realização destes saldos for equivalente 
a um ano (12 meses) ou menos, serão classificados no passivo circulante, caso contrário serão 
apresentados no passivo não circulante. 3.1.6 Outros passivos: Representam demais 
obrigações da Entidade, reconhecidas inicialmente pelo valor justo das transações, acrescidos 
de encargos financeiros, quando aplicável. Se o prazo de liquidação destes saldos for 
equivalente a um ano (12 meses) ou menos, serão classificados no passivo circulante, caso 
contrário serão apresentados no passivo não circulante. 3.1.7 Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro real que exceder R$ 240 mil no ano (R$ 120 mil 
no semestre), e a contribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro antes do imposto de renda, 
ajustado na forma da legislação vigente. O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente 
são reconhecidos no resultado do período e apresentados líquidos, no passivo quando houver 
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data-base. 3.1.8 Outros Impostos e contribuições incidentes: Sobre a receita 
bruta incidem as contribuições de PIS e COFINS, calculadas às alíquotas de 1,65% para o PIS, 
e 7,60% para COFINS, além do imposto sobre serviços - ISS, calculado à alíquota de 2% 
devido a regime tributário especial do programa Tecnoparque, previsto na lei complementar nº 
64/2007, e regulado pelo decreto nº 310/2008, firmado junto à Prefeitura Municipal da cidade 
de Curitiba. 3.1.9 Apuração do resultado: Em conformidade com o regime de competência, 
as receitas e as despesas são reconhecidas na apuração do resultado do período a que 
pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea, independentemente de 
recebimento ou pagamento. 3.1.10 Receita de taxa de administração: É a remuneração paga 
à administradora pelos serviços prestados na gestão do grupo de consórcio, de forma a garantir 
que todos tenham acesso aos bens contratados. Até 31 de dezembro 2021 a taxa de 
administração dos grupos de consórcio era reconhecida como receita por ocasião do 
recebimento das parcelas (regime de caixa), conforme art. 8º, §2º, da Circular nº 2.381/1993 do 
Banco Central do Brasil, revogado, a partir de 1º de janeiro de 2022, pela Resolução BCB nº 
120 de 27/07/2021, determinando a adoção prospectiva a partir de 1º de janeiro de 2022 do 
Pronunciamento Técnico CPC 47. De acordo com o CPC 47, o contrato com o cliente deve ser 
registrado apenas quando cumpridos os seguintes critérios: (a) Quando as partes do contrato 
aprovarem o contrato (por escrito, verbalmente ou de acordo com outras práticas usuais de 
negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações; (b) Quando a 
entidade puder identificar os direitos de cada parte em relação aos bens ou serviços a serem 
transferidos; (c) Quando a entidade puder identificar os termos de pagamento para os bens ou 
serviços a serem transferidos; (d) Quando o contrato possuir substância comercial (ou seja, 
espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa futuros da entidade se modifiquem 
como resultado do contrato); e (e) Quando for provável que a entidade receberá a 
contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao 
cliente. Ao avaliar se a possibilidade de recebimento do valor da contraprestação é provável, a 
entidade deve considerar apenas a capacidade e a intenção do cliente de pagar esse valor da 
contraprestação quando devido. O valor da contraprestação à qual a entidade tem direito pode 
ser inferior ao preço declarado no contrato se a contraprestação for variável, pois a entidade 
pode oferecer ao cliente uma redução de preço. Tendo em vista as especificidades da relação 
de receitas e serviços existentes entre as partes, levando-se em consideração as condições de 
consorciados contemplados e não contemplados, destaca-se uma maior concentração de 
serviços e na cobrança da taxa de administração no período inicial do contrato, até sua 
contemplação. Após a contemplação de determinada cota, a relação jurídica entre 
administradora e consorciado sofre alteração, assim como a relação de serviços prestados pela 
administradora, o que faz com que a apropriação do saldo devedor de taxa de administração 
passe a ser feita de forma linear, ao longo do prazo remanescente do contrato. Assim, a parcela 
normal da taxa de administração, cobrada pela prestação de serviços no curso normal do 
contrato será reconhecida como receita de acordo com a sua competência, em contrapartida a 
conta do ativo circulante (taxa de administração a receber). A taxa de administração recebida 
antecipadamente em função da maior concentração de custos no início do contrato e por lance, 
será registrada em conta do passivo (taxa de administração a apropriar), segregadas as 
parcelas de curto e longo prazo (circulante e não circulante), e reconhecida linearmente no 
resultado, de acordo com o prazo restante dos contratos. 3.1.11 Despesa com comissões: 
Comissões são as contraprestações pagas pela administradora pelas vendas de cotas de 
consórcio. Da mesma forma, até 31 de dezembro as despesas com comissão eram apropriadas 
no resultado por ocasião dos recebimentos das parcelas dos consorciados pelas quais as 
comissões estão vinculadas (regime de caixa). A instrução normativa BCB nº 187, 25/11/2021 
revogou a exigência do reconhecimento das despesas de comissão de venda de quotas de 
consórcio no resultado quando da realização da venda, conforme definido pela Carta Circular 
nº 2.598/1995, passando então a serem reconhecidas pelo regime de competência, observando 
o disposto no CPC 47. Dessa forma, as comissões, vinculadas ao pagamento das parcelas 
pelos consorciados, é registrada em conta do ativo (comissões a apropriar), segregadas as 
parcelas de curto e longo prazo (circulante e não circulante), e reconhecidas linearmente no 
resultado, de acordo com o prazo restante dos contratos. 3.1.12 Redução ao valor recuperável 
de ativos: O ativo está desvalorizado quando seu valor contábil excede seu valor recuperável, 
se essa condição estiver presente, a entidade deve fazer uma estimativa formal do valor 
recuperável. A entidade deve avaliar, no mínimo ao final de cada exercício, se há alguma 
indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Se houver alguma indicação, a 
entidade deve estimar o valor recuperável do ativo. Esse teste de redução ao valor recuperável 
pode ser executado a qualquer momento no período de um ano, desde que seja executado, 
todo ano, no mesmo período. A administração da ADEMICON avaliou, para a data-base, 
indicativos de que seus ativos possam ter sofrido desvalorizações, os quais não foram 
identificados, dessa forma, julgou-se não ser necessária a aplicação de teste de 
recuperabilidade. 3.1.13 Reserva Legal: É constituída na proporção de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício/semestre social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. 3.1.14 Resultados não recorrentes: Resultados não 
recorrentes correspondem aos impactos econômicos de eventos que não estejam relacionados 
com as atividades usuais da instituição ou que não haja previsão que ocorram no futuro. Para 
os períodos findos em 30 de junho de 2023 e 2022 a Administração da ADEMICON concluiu 
que não foram apurados resultados não recorrentes, sendo o resultado de R$ 94.355  
(R$ 56.514 em 30 de junho de 2022) oriundo de eventos recorrentes da ADEMICON.  
3.2 Grupos de Consórcio: 3.2.1 Disponibilidades e aplicações financeiras: Representam 
os recursos disponíveis relativos a valores vinculados a contemplações ainda não utilizados 
pelos grupos de consórcio, os quais são mantidos em conta vinculada para aplicação diária 
segundo determinações das Circulares nº 3.432 do Banco Central do Brasil. Esses recursos 
estão aplicados em Fundo de Investimento de Renda Fixa, e seus rendimentos líquidos são 
incorporados diariamente ao fundo comum e ao fundo de reserva de cada grupo, não incidindo 
sobre estes a taxa de administração. 3.2.2 Direitos dos consorciados contemplados: 
Demonstram os valores a receber a título dos consorciados já contemplados, atualizados de 
acordo com o preço dos respectivos bens vigente no mês. 3.2.3 Previsão mensal de recursos 
a receber consorciados: Refere-se à previsão de arrecadação de contribuições de 
consorciados para o mês seguinte ao do encerramento das demonstrações financeiras, 
inclusive de consorciados em atraso, deduzidos da taxa de Administração. O montante foi 
calculado com base no valor do bem vigente nas datas dos balanços, conforme determinação 
do Banco Central do Brasil. 3.2.4 Contribuições devidas ao grupo: Demonstram as 
contribuições devidas pelos consorciados ativos até o final dos grupos, calculados com base no 
valor do bem vigente nas datas dos balanços. 3.2.5 Valores e bens ou serviços a contemplar: 
Representam o valor dos bens a serem contemplados em assembleias futuras, calculado com 
base no valor dos bens nas datas dos balanços. 3.2.6 Obrigações com consorciados: 
Correspondem aos valores recebidos dos consorciados não contemplados a título de fundo 
comum, para aquisição de bens, e recursos recebidos cuja destinação não foi identificada, os 
quais são atualizados com base no valor dos bens nas datas dos balanços. 3.2.7 Valores a 
repassar: Registram os valores recebidos dos consorciados e ainda não repassados pelo 
grupo relativos à taxa de administração, prêmios de seguro, multas e juros moratórios, custas 
judiciais, multa rescisória e outros. 3.2.8 Obrigações por contemplações a entregar: 
Representam os créditos a repassar aos consorciados, pelas contemplações nas assembleias, 
acrescidas da respectiva remuneração. 3.2.9 Recursos a devolver a consorciados: 
Registram o valor dos recursos a serem devolvidos aos consorciados desistentes ou excluídos, 
relativo às contribuições de fundo comum, devidamente atualizado, deduzido de multas, 
quando aplicável. 3.2.10 Recursos dos grupos: Correspondem aos recursos dos grupos de 
consórcios a ser rateados aos consorciados ativos quando do encerramento dos grupos, 
formados pelo saldo de fundo de reserva ainda não utilizado, rendimentos de aplicações 
financeiras não vinculadas a contemplação, multa, juros e outros valores retidos. 3.2.11 
Recursos coletados: Representam os recursos coletados dos consorciados pelos grupos e os 
rendimentos deles decorrentes. 3.2.12 Recursos utilizados: Representam todos os 
pagamentos realizados pelos grupos, decorrentes dos diversos compromissos. 3.2.13 Das 
normas para Consórcios: A ADEMICON está aplicando todas as instruções normativas e 
resoluções vigentes emitidas e aprovadas pelo Banco Central do Brasil na elaboração das 
Demonstrações Financeiras.
4. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. 4.1 Estimativas e Premissas Contábeis 
Críticas: Com base em premissas, a ADEMICON faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social estão descritas a seguir: a) Provisão para perdas associadas ao 
risco de crédito: São provisões constituídas para reconhecimento no resultado das prováveis 
perdas futuras no recebimento de créditos, onde a entidade deve considerar o risco ou a 
probabilidade de que ocorra uma perda de crédito mesmo se a possibilidade de ocorrência de 
perda de crédito for muito baixa. A resolução nº 2.682 do Banco Central do Brasil dispõe sobre 
critérios de classificação das operações de crédito e regras para constituição de provisão para 

créditos de liquidação duvidosa. A ADEMICON, para constituição da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, atende aos requisitos mínimos estabelecidos na referida resolução.  
b) Comissão a apropriar: O diferimento das comissões é realizado pelo regime de 
competência, conforme previsto no CPC 47, passando a ser reconhecida e registrada pelo 
prazo de contrato com o cliente a partir de 1º de janeiro de 2002 conforme resolução BCB nº 
120, de 27 de julho de 2021. (Nota 3.1.11). c) Taxa de administração a apropriar: Corresponde 
ao diferimento das taxas pagas antecipadamente pelo consorciado, oriundas de lance e 
antecipação de parcela, que serão apropriadas de acordo com o prazo do contrato, a partir de 
1º de janeiro de 2022 conforme resolução BCB nº 120, de 27 de julho de 2021. (Nota 3.1.10).  
d) Passivo Contingente: Passivo contingente é uma obrigação possível resultante de eventos 
passados, cuja existência será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos 
futuros incertos, que não estão totalmente sob controle da entidade, ou uma obrigação 
presente que resulta de eventos passados, mas que não é reconhecida porque não é provável 
que uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a 
obrigação ou o valor da obrigação não pode ser mensurado com suficiente confiabilidade.  
A ADEMICON reconhece passivos contingentes em suas demonstrações financeiras 
representados por processos judiciais e/ou administrativos, cujo prognóstico de perda seja 
classificado pelos seus assessores jurídicos como provável, e os valores envolvidos possam 
ser mensurados com razoável segurança. Processos com prognóstico de perda possível não 
são registrados, mas divulgados em nota explicativa.
5. GESTÃO DE RISCOS FINANCEIROS

5.1 Fatores de risco financeiro: A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos 
financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implementação de 
sistemas de controle, os quais estabelecem limites e alocação de recursos em instituições 
financeiras. Essa gestão é realizada pela Administração da ADEMICON que identifica, avalia e 
protege a mesma contra eventuais riscos financeiros para que sejam proativamente 
identificados, mensurados, mitigados, acompanhados e reportados. Esses riscos estão 
relacionados principalmente ao não cumprimento pela contraparte em operações financeiras, 
de suas obrigações nos termos pactuados, incluindo as operações dos grupos de consórcios, 
entre elas a concentração em clientes e o nível de inadimplência.
6. CONTROLES INTERNOS

Nos termos da Resolução BCB nº 260/22, do Banco Central do Brasil, estão implantados os 
procedimentos pertinentes ao sistema de controles internos, os quais vêm sendo 
acompanhados e revisados pela administração da sociedade.
7. RESUMO DAS OPERAÇÕES DE CONSÓRCIOS

7.1 Posição das operações de consórcios: Informamos a seguir, dados complementares 
relativos às operações de consórcios em:

30/06/2023 31/12/2022
Número de grupos administrados 143 135
Quantidade de bens pendentes de entrega 6.459 6.085
Quantidade de bens entregues no período 4.847 8.014
Quantidade total de bens entregues de grupos em andamento 47.205 42.356
Total de consorciados ativos - quantidade 167.025 147.526
 Contratos quitados 10.699 11.724
 Contratos não quitados 156.326 135.802
Total de consorciados excluídos - quantidade 117.550 105.484
Taxa de inadimplência 13,95% 12,88%
Inadimplentes 23.300 19.006
Contempladas 39.093 37.368
7.2 Taxa de administração arrecadada: A taxa de administração média arrecadada  
(em percentual) nos grupos de consórcios está demonstrada conforme a seguinte tabela:
Descrição 30/06/2023 31/12/2022
Imóveis 23,5% 23,3%
Veículos pesados 13,8% 13,8%
Veículos leves 14,3% 14,2%
Outros 22,9% 21,7%
7.3 Taxa de administração futura: Valor da Taxa de administração futura a receber sobre 
consorciados em:
R$ mil 30/06/2023 31/12/2022
Consorciados contemplados/não contemplados 4.858.547 4.179.685
8. DISPONIBILIDADES

Descrição 30/06/2023 31/12/2022
Caixa 3 3
Bancos - conta corrente (i) 1.394 352
Total 1.397 355
(i) Os saldos mantidos em contas correntes bancárias estão demonstrados a seguir:

30/06/2023 31/12/2022
Banco Bradesco 5462-3 1.392 349
Caixa Econômica Federal 903765-7 2 2
Banco Itaú 15002-8 – 1

1.394 352
9. ATIVOS FINANCEIROS

9.1 Instrumentos financeiros: a) Posição dos instrumentos financeiros:
30/06/2023 31/12/2022

Ativo circulante
Cotas de fundos de investimentos 50.830 35.855
Títulos de renda fixa 9.584 19.846

60.414 55.701
Ativo não circulante
Debênture 16.166 11.979

16.166 11.979
b) Classificação por categoria e prazo:

30 de junho de 2023

Quantidade  
de quotas

Valor  
da Cota

Sem  
ven- 

cimento

1 a  
360  

dias

361 a  
720  

dias

Acima 
 de 720 

 dias Total
Títulos para negociação
Cotas de fundos de Investimento (i)
BRAD H FICFI 
 RF REFER DI 
  LP GRUPOS 5.076,00207 11,26937 57 – – – 57
BRAD H FIRF REF DI
  CP LP EXECUTIVO 2.997.414,7293 16,9965385 50.773 – – – 50.773
Títulos de renda 
 fixa (ii)
CAIXA ECONÔMICA
 FEDERAL – – – – 1.072 – 1.072
XP INVESTIMENTOS – – – 8.512 – – 8.512
Total – – 50.830 8.512 1.072 – 60.414
Títulos mantidos 
 até o vencimento
Debênture (iii)
ADEMICON 
 SECURITIZADORA – – – – 8.383 7.783 16.166
Total – – – – 8.383 7.783 16.166
(i) O valor de mercado dos títulos públicos que compõem os fundos é correspondente ao preço 
dos ativos na B3 e indexados ao CDI. (ii) Rentabilidade média dos CDB’s emitidos: Caixa 
Econômica Federal 95% do CDI, Banco Itaú 100% do CDI e XP Investimentos 105% do CDI.  
(iii) A Debênture é privada e não negociável, emitida pela Ademicon Securitizadora, com 
rentabilidade média de 3,5% ao ano + CDI. A debênture foi originalmente emitida em nome da 
Ademicon Participações S.A., incorporada reversamente pela ADEMICON Administradora de 
Consórcios S.A. em 31/12/2022. 
9.2 Outros ativos financeiros: 30/06/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Taxa de administração a receber (i) 16.871 11.970
Comissão a apropriar (ii) 28.448 11.713
Total 45.319 23.683

Ativo não circulante
Comissão a apropriar (ii) 320.801 210.439
Empréstimos a grupos encerrados (iii) 17.614 19.193
Total 338.415 229.632

(–) Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (15.165) (12.160)
Total (15.165) (12.160)
(i) Refere-se ao saldo de taxa de administração de contemplados apurada no mês corrente, 
cujo vencimento ocorre no mês subsequente. (ii) Refere-se ao diferimento das despesas com 
comissões, conforme disposições do CPC 47, cuja apropriação ocorre de acordo com o prazo 
do contrato junto ao cliente.  (iii) Referem-se aos aportes (empréstimos) feitos pela 
Administradora para encerramento do grupo, cuja amortização ocorre à medida em que os 
recursos vão sendo recebidos pelo grupo. A provisão para perdas no recebimento de créditos 
é mensurada observando-se os requisitos mínimos previstos na Resolução 2.682/99 do Banco 
Central. A seguir demonstramos a composição dos saldos por idade:

Emprés- 
timo

Valor  
recupe- 

rado

Perda  
líquida  

definitiva
Saldo após  

recuperação

Provisão para  
perdas associadas  
ao risco de crédito

Saldo  
líquido

0 - 2 anos 12.950 7.174 – 5.776 3.621 2.155
3 - 5 anos 35.667 19.803 4.026 11.838 11.544 294
Total 48.617 26.977 4.026 17.614 15.165 2.449
A movimentação do saldo está demonstrada a seguir:
Em 31 de dezembro de 2022 7.033
Novos empréstimos no semestre 1.131
(–) Valores recuperados (2.710)
(–) Constituição de provisão para perdas no semestre (4.700)
(+) Reversões da provisão para perdas 1.695
Em 30 de junho de 2023 2.449
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 30 DE JUNHO DA ADEMICON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S.A. - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

Dada a natureza da atividade econômica da ADEMICON, os processos de cobrança e 
recuperação de créditos tende a ser mais longo do que o comumente observado em outros 
segmentos de mercado.
10. ATIVOS FISCAIS

Descrição 30/06/2023 31/12/2022
IRRF sobre aplicações financeiras 330 50
IOF sobre aplicações financeiras 93 121
Total 423 171
11. OUTROS CRÉDITOS

11.1 Administradora
Descrição 30/06/2023 31/12/2022
Adiantamento para despesas diversas (i) 808 2.433
Adiantamento para despesas com processos judiciais (ii) 1.551 1.320
Adiantamento Megadata (iii) 940 921
Adiantamento cartões de crédito - grupos (iv) 964 322
Adiantamento custas judiciais 154 372
Outros valores 757 1.304
Total 5.174 6.672
(i) São evidenciados nesta conta os pagamentos realizados antecipadamente a fornecedores 
de bens e serviços para manutenção e funcionamento das atividades operacionais da 
ADEMICON, cuja nota fiscal/documento/fatura será emitida após a conclusão/entrega dos 
bens e serviços. (ii) Referem-se a despesas relacionadas aos grupos como cobrança, 
processos de busca e apreensão, e outras da mesma natureza, em que a Administradora faz o 
adiantamento dos valores ao grupo, os gastos são registrados no sistema no SIENS, e na 
ocasião do pagamento da parcela pelo cliente o valor é reembolsado para Administradora.  
(iii) São despesas de natureza não judicial relacionadas aos grupos, em que a Administradora 
faz o adiantamento dos valores ao grupo, os gastos são registrados no sistema no SIENS, e na 
ocasião do pagamento da parcela pelo cliente o valor é reembolsado para Administradora.  
(iv) São operações de vendas de quotas com pagamento via cartão de crédito, em que a 
administradora faz a antecipação do valor para o grupo até o repasse dos valores pela 
administradora de cartões, assim que o repasse é concluído, os valores são reembolsados para 
administradora. 11.2 Grupos de consórcio: Referem-se aos valores a receber de consorciados 
já contemplados, atualizados de acordo com o preço dos respectivos bens na data-base.
Direitos junto a consorciados contemplados 30/06/2023 31/12/2022
Normais 2.689.356 2.471.055
Em atraso 11.885 12.466
Cobrança judicial 86.415 52.529
Total 2.787.656 2.536.050
12. OUTROS VALORES E BENS

Descrição 30/06/2023 31/12/2022
Cotas de consórcio ativas 13.949 22.620
Cotas de consórcio canceladas 2.319 2.319
Total 16.268 24.939
Referem-se a cotas de consórcio ativas e canceladas, adquiridas pela ADEMICON para 
viabilização de grupos recém-inaugurados.
13. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

13.1 Imobilizado de uso: a) Abertura do ativo imobilizado
30/06/2023 31/12/2022

Descrição Vida útil Custo Depreciação Líquido Líquido
Instalações 10 anos 374 (274) 100 107
Móveis/Equipamentos de uso 10 anos 3.373 (1.647) 1.726 1.168
Máquinas e equipamentos 10 anos 334 (302) 32 44
Equipamentos de processamento 
 e dados 20 anos 4.625 (2.189) 2.436 1.291
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos 1.007 (1.007) – 1
Total 9.713 (5.419) 4.294 2.611
b) Movimentação do ativo imobilizado

Insta- 
lações

Móveis/  
Equipamentos 

 de uso
Máquinas e  

equipamentos

Equipamentos de  
processamento 

 de dados Total
Líquido em 31/12/2021 139 627 52 1.068 1.886
Custo
Aquisições – 672 12 646 1.330
(–) Baixas – – – (43) (43)
Depreciação
Adição (30) (129) (23) (390) (572)
(–) Baixas – – – 10 10
Líquido em 31/12/2022 109 1.170 41 1.291 2.611
Custo
Aquisições – 655 – 1.637 2.292
(–) Baixas – – (4) (297) (301)
Depreciação
Adições (9) (99) (5) (280) (393)
(–) Baixas – – – 85 85
Líquido em 30/06/2023 100 1.726 32 2.436 4.294
13.2 Intangível

30/06/2023 31/12/2022
Descrição Amortização % Custo Amortização Líquido Líquido
Software 20% 10.122 (1.507) 8.615 9.605
Marcas e patentes – 5 – 5 5
Projetos em andamento (i) – 920 – 920 870

11.047 (1.507) 9.540 10.480
Ágio incorporação (ii) 22.939 (1.147) 21.792 22.939

22.939 (1.147) 21.792 22.939
Total 33.986 (2.654) 31.332 33.419
(i) Refere-se a projetos em andamento para estruturação da nova arquitetura de tecnologia, 
criação de soluções digitais de venda e relacionamento para potencialização do produto 
principal e lançamento de novos produtos. (ii) Refere-se ao benefício fiscal sobre o ágio gerado 
na aquisição da CONSEG Administradora de Consórcios conforme Laudo de Alocação de 
Preço de Compra (PPA), emitido em 26 de julho de 2017. Em 31 de dezembro de 2022 foi 
constituído o ativo diferido para aproveitamento fiscal, calculado a proporção de 34% sobre o 
montante do ágio registrado na Incorporadora pela aquisição de investimentos, cujo 
aproveitamento se dará no prazo de 60 meses com início no exercício de 2023.
14. PASSIVOS FINANCEIROS

Corresponde à taxa de administração recebida dos participantes dos grupos de consórcio de 
forma antecipada ao regime de competência (anteriormente ao cumprimento da obrigação de 
performance), a ser realizada ao longo do tempo pelo método linear no prazo de contrato com 
o cliente, atendendo a regulamentação do Bacen, que através da Resolução BCB nº 120, 
aderiu prospectivamente ao pronunciamento contábil CPC 47.

Passivo circulante 30/06/2023 31/12/2022
Taxa de administração antecipada 13.839 13.314
Taxa de administração lance recebido 16.946 13.957
Total 30.785 27.271
Passivo não circulante
Taxa de administração antecipada 107.923 74.715
Taxa de administração lance recebido 136.086 85.321
Total 244.009 160.036
15. FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS

Fiscais 30/06/2023 31/12/2022
Imposto de renda a pagar 3.867 2.852
Contribuição social a pagar 1.554 1.315
COFINS 2.912 1.979
PIS 630 428
ISS 1.648 1.427
IRRF sobre serviços de terceiros 367 340
INSS sobre serviços de terceiros 487 441
Outros tributos a recolher 84 104

11.549 8.886
Previdenciárias
INSS sobre salários 1.610 1.683
FGTS sobre salários 447 405
IRRF sobre salários 581 844

2.638 2.932
Total 14.187 11.818
16. PASSIVOS DIVERSOS

Passivo Circulante 30/06/2023 31/12/2022
Comissões a pagar (i) 32.195 22.823
Viagens e incentivos comerciais 3.965 7.635
Autorizados e licenciados 3.563 388
Fornecedores diversos 2.725 1.877
Provisão de férias e 13º salário a pagar 3.277 1.949
PLR a pagar 2.479 3.959
Outros passivos 40 1.381
Total 48.244 40.012
Passivo Circulante
Recursos de FGTS - terceiros 955 –
Outros passivos 34 24
Total 989 24
(i) Refere-se aos valores de comissões de pessoas jurídicas e pessoas físicas geradas no mês 
de competência para pagamento no mês subsequente.

17. CONTINGÊNCIAS

A ADEMICON, no curso normal de suas operações, é parte em processos judiciais e faz o 
acompanhamento do andamento de todos os processos, relativos a ações cíveis e 
reclamatórias trabalhistas. Para aqueles processos cujo prognóstico de perda é classificado 
como provável, os montantes envolvidos são registrados nas demonstrações financeiras, e, 
para aqueles classificados com prognóstico como de perda possível, é feita divulgação em 
notas explicativas. Em 30 de junho de 2023, as contingências decorrentes de processos 
judiciais com prognóstico de perda provável estão representadas a seguir:
Descrição 30/06/2023 31/12/2022
Causas cíveis 1.656 1.481
Causas trabalhistas 100 100
Total 1.756 1.581
A movimentação do saldo de provisões no período está demonstrada a seguir:

Cível Trabalhista
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.481 100
Constituição 484 –
(–) Reversões (309) –
Saldo em 31 de junho de 2023 1.656 100
Adicionalmente, existem ações cujo prognóstico de perda foi classificado como possível no 
montante de R$ 829 em 30 de junho de 2023 (R$ 841 em 31 de dezembro de 2022).
18. RECURSOS NÃO PROCURADOS

São os valores recebidos após encerramento dos grupos e que não foram distribuídos entre os 
consorciados a dificuldades na sua localização. Com o objetivo da realização do saldo de 
recursos não procurados, a ADEMICON vem realizando sucessivas tentativas de contato com 
os consorciados além da divulgação dos saldos pelo Banco Central. Em 30 de junho de 2023 
o saldo total das contas de recursos não procurados está representado pelo montante de R$ 
15.452 (R$ 15.740 em 31 de dezembro de 2022), sendo o montante de R$ 1.757 registrado em 
conta patrimonial do passivo não circulante, e o R$ 13.695 registrado em contas de 
compensação.
19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

19.1 Capital social: O capital social, representado em 30 de junho de 2023 pelo montante de 
R$ 27.977, é pertencente inteiramente a acionistas domiciliados no país e está composto por 
9.844.920 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, conforme demonstrado a seguir:
Acionista Ações R$ %
Ademicon Crédito Serviços e Consultoria S.A. 9.844.920 27.977 100
A ADEMICON é controlada pela Holding ADEMICON Crédito Serviços e Consultoria S.A., a 
qual detém 100,00% de suas ações. Em 30 de junho de 2023, o patrimônio líquido da 
ADEMICON está representado pelo montante de R$ 162.925 (R$ 99.570 em 31 de dezembro 
de 2022). 19.2 Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado ao final do 
exercício/semestre, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do valor total 
do capital social. Em 30 de junho de 2023 o saldo da reserva legal está representado pelo 
montante de R$ 5.595 (R$ 5.595 em 31 de dezembro de 2022). 19.3 Lucros Acumulados: 
Representado pelo montante de R$ 129.353 em 30 de junho de 2023 (R$ 65.998 em 31 de 
dezembro de 2022), sua constituição tem como objetivo fazer frente ao pagamento de 
dividendos. 19.4 Distribuição de dividendos: Conforme deliberação em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 27 de março de 2023, foi aprovada a distribuição antecipada de 
dividendos intermediários a única acionista da Companhia, no valor total de R$ 31.000.000,00 
(trinta e um milhões de reais). Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 4 de maio de 
2023 o montante de R$ 112.963.704,77 (cento e doze milhões, novecentos e sessenta e três 
mil, setecentos e quatro reais e setenta e sete centavos), foi declarado como dividendo 
intermediário, com pagamentos realizados ao longo do exercício de 2022 e 2023. O montante 
de R$ 34.998.071,64 (trinta e quatro milhões, novecentos e noventa e oito mil, setenta e um 
reais e sessenta e quatro centavos) será pago a acionista da Companhia até o final do exercício 
de 2023 a título de dividendos obrigatórios.

20. RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

30/06/2023 30/06/2022
Receita de prestação de serviços
Taxa de administração 279.882 178.717
Taxa de transferência de contratos 1.013 814
Outras taxas 915 772

281.810 180.303
(–) Impostos e contribuições incidentes
ISS (7.265) (5.488)
COFINS (16.543) (12.452)
PIS (3.579) (2.696)

(27.387) (20.636)
Receita líquida de prestação de serviços 254.423 159.667
A Resolução BCB nº 120 de 27 de julho de 2021 revogou o Art. 8º, § 2º da Circular Bacen nº 
2.381/93, que estabelecia o reconhecimento da receita de taxa de administração por ocasião 
de seu efetivo recebimento, e determinou a adoção prospectiva a partir de 1º de janeiro de 2022 
do Pronunciamento Técnico CPC 47, Receita de contrato com cliente.
21. DESPESAS COM PESSOAL

Descrição 30/06/2023 30/06/2022
Proventos (15.001) (12.734)
Encargos (7.007) (6.217)
Benefícios (2.436) (1.857)
Total (24.444) (20.808)
22. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Descrição 30/06/2023 30/06/2022
Comissões (i) (43.251) (9.592)
Marketing e propaganda (30.500) (18.243)
Incentivos/Patrocínios comerciais (10.650) (10.534)
Serviços de terceiros (5.029) (2.193)
Processamento de dados (7.698) (2.994)
Aluguel e utilidades (2.556) (1.716)
Transporte/viagens (1.705) (1.434)
Depreciação e amortização (1.381) (329)
Despesas de grupos de consórcio (1.529) (1.131)
Outras despesas (3.396) (3.516)
Total (107.695) (51.682)
(i) Refere-se a apropriação mensal das despesas com comissões sobre as vendas de cotas de 
consórcio, registradas inicialmente na conta de “Comissões a Apropriar”, a serem apropriadas 
ao resultado em base sistemática, pelo prazo do contrato com cliente.
23. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS, LÍQUIDAS

30/06/2023 30/06/2022
Outras receitas
Variação monetária ativa 1.114 412
Outras rendas 348 329
Subtotal 1.462 741
Variação monetária passiva (757) (109)
Outras multas (82) (41)
Juros passivos (24) (12)
Outras (93) (7)
Subtotal (956) (169)
Total 506 572
24. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

30/06/2023 30/06/2022
Resultado antes dos impostos e participações 123.879 86.046
(+/–) Efeito aplicação retrospectiva CPC 47 (44.749) (9.328)
(+) Despesas indedutíveis 54 55
(+) Provisão para créditos de liquidação duvidosa 3.005 4.502
(+) Doações 14 364
(+) Brindes 589 702
Base de cálculo 82.792 82.341
Imposto de renda - 25% 20.095 20.573
Contribuição Social - 9% 7.238 7.411
Imposto de renda e contribuição social antes das deduções 27.333 27.984
Incentivos fiscais (PAT/Outros) (174) (422)
Imposto de renda e contribuição social do período 27.159 27.562
25. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS

A ADEMICON possui como política o pagamento de participação nos resultados aos seus 
colaboradores. Em 30 de junho a provisão para pagamento da participação está representada 
pelo montante de R$ 2.365 (R$ 1.970 em 30 de junho de 2022).
26. PARTES RELACIONADAS

Em 30 de junho de 2023 a ADEMICON possui registrado em suas demonstrações financeiras 
o montante de R$ 16.166 (R$ 11.979 em 31 de dezembro de 2023), referentes a debêntures 
emitidas pela ADEMICON Securitizadora S.A.
27. REMUNERAÇÃO DO PESSOAL-CHAVE DA ADMINISTRAÇÃO

A remuneração total dos diretores estatutários, registrada na demonstração do resultado do 
semestre findo em 30 de junho de 2023 está representada pelo montante de R$ 1.406  
(R$ 1.183 para o semestre findo em 30 junho de 2022).
28. SEGUROS (NÃO AUDITADO)

A ADEMICON possui contratados seguros para os imóveis onde estão instaladas as sedes 
administrativas, apropriados pelo período de vigência da apólice, e que possuem as seguintes 
coberturas:
Cobertura Valor da cobertura Vigência
Compreensivo Empresarial 12.915.000 25/06/2023 a 25/06/2024
Responsabilidade Civil 71.100.000 25/06/2023 a 25/06/2024
Responsabilidade Civil Ambiental 70.000.000 1º/01/2023 a 1º/01/2024
Riscos de Engenharia 11.500.000 25/05/2023 a 01/05/2024
Os seguros acima compreendem principalmente coberturas relacionadas a incêndio, queda de 
raio e explosão de qualquer natureza; danos elétricos; despesas de recomposição de registros 
e documentos; quebra de vidros; rompimento de tanques e tubulações; responsabilidade civil 
estabelecimentos comerciais e/ou industriais e danos morais.

DIRETORIA

Tatiana Schuchovsky - Diretora Presidente Guilherme Carrasco - Diretor Vice-Presidente Jorge Mancia - Diretor Financeiro

Rosilaine Dering - Contadora - CRC: 050594/O-8

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas Ademicon Administradora de Consórcios S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Ademicon Administradora de Consórcios S.A. 
(“Ademicon”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, assim como as demonstrações 
consolidadas de recursos de consórcios em 30 de junho de 2023 e das variações nas 
disponibilidades de grupos para o semestre findo nessa mesma data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Ademicon Administradora de Consórcios S.A. em 30 de junho de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, 
assim como as demonstrações consolidadas de recursos de consórcios em 30 de junho de 
2023 e das variações nas disponibilidades de grupos para o semestre findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Ademicon, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Ademicon é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 

aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Ademicon é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (Bacen) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Ademicon continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Ademicon ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Ademicon são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Ademicon. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Ademicon. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Ademicon a não mais se manter em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Curitiba, 24 de agosto de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.  Adriano Machado
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1PR042584/O-7
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